
ATA DA 3 50°  SESSAO
DA SEGUNDA CÂMARA DA JUNTA DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

TRIBUTÁRIOS - JURAT

Dat a: 20  de  junho  de  20 2 3 Lo c al :  P l e nár i o  da J URAI. Ho r ár i o :  1 4 h.

Re uni ão n° 2 9/ 2 02 3

Presentes : Cr i st i ane St o l le ,  Ros i l aine  Bo ko r ni , Evani l do  Si l va Li ns  J uni o r,  Guil he r me  Ramos  da Cunha e  Fr anc i e li  Cr is t i ni

Sc hul z.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Milene Jonck

Ant une s .

Paut a : 1 -  Apr o vação  da At a da Se s são  ant e r i or ; 2  - J ul game nt o de  Pr o c e s so s  e  3  - Apr o vaç ão  de  e me nt as / Ac ór dão s

Deliberações : 1 -  Aprovação da ata da sessão anterior. 2 - Julgamento de Processos: Processo SEI n°

22.0.281514-1, e m que é reclamante RA Pneus Ltda , sendo rela tor (a) Rosilaine Bokorni . Assunto:  TLL. A
relatora fez a leitura do relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schulz
que se manifestou pelo não conhecimento da reclamação devido à intempestividade. Após a fase de discussão, a
relatora proferiu seu  voto pelo não  conhecimento da reclamação , por intempestividade, nos termos do art.  9° do
Decreto 11.880/2004. Compareceu a sessão o representante do contribuinte sr. Adriano Leite que realizou

manifestação oral. Passados aos votos os julgadores Evanildo Silva Lins Junior e Cristiane Stolle acompanharam
o vo to  da relatora. O ju lgador Gu i lherme Ramos da Cunha abriu  divergência vo tando  pelo  conhecimento  da

reclamação, por entender que não há documento  nos autos que especifique a ciência do  contr ibu inte. Decisão:
Acordaram os membros da 2' Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por maioria de

votos (3x1), pelo não conhecimento  da reclamação, devido  à intempest ividade, nos termos do  voto da relato ra.
Processo n° 2119 /2021 /JURAT, protocolado sob o n° 45040 /2021, em que é  reclamante Anta res Indústria de
Madeiras Ltda, sendo relator (a) Cristiane Stolle . Assunto : Revisão de IPTU e Processo SEI n ° 22.0.313334-
6, e m que é re c lamante Antares Móve is e  De coração Ltda , se ndo  re la to r (a) Cristiane S tolle . Assunto:
Revisão de IPTU/2022. A relatora fez a leitura do relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública,

Dra. Francieli Cristini Schulz que se manifestou pelo não conhecimento da reclamação por desistência tácita. Caso
superada a preliminar manifestou -se pelo  conhecimento da reclamação, e no méri to  pelo seu desprovimento.
Após a fase de discussão, a relatora manifestou-se por superar a preliminar de desistência táci ta, ante o

pagamento  do imposto, nos termos dos arts. 165 e 168 do CTN. A segunda preliminar levantada pela relatora foi
pela solicitação de acesso à memória de cálculo, não conhecida pela relatora por ausência de pedido

administrativo. Passados aos vo tos com relação as preliminares: os julgadores Guilherme Ramos da Cunha,
Rosi laine Bokomi e Evanildo Si lva Lins Junio r  acompanharam o voto  da relato ra. Em relação  ao  mérito , a

relatora proferiu seu voto pelo conhecimento e parcial provimento dos pedidos do contribuinte, relat ivo à
alteração cadastral  nos lançamentos dos exercícios de 2021 e 2022, conferindo a al teração  da pedo logia de
"normal" para "inundável" e a não incidência de multas e juros, nos termos art. 19, § 2° da LC 389/201, relativa

ao exercício de 2022. Quanto a ocupação do lote do exercício de 2021, a informação acostada pela autoridade e
revisada deve ser  "não  edif icável", nos termos dispostos no  Parecer Técnico SEI 0013775552, cuja alíquota
aplicada será de 0,5%, constante do §  9°, art. 17 da LCM 389/2013. Por ter  recolhido valor maior de IPTU que o
devido  no exercício de 2021, faz jus ao recálculo e a compensação com os valores do exercício de 2022  e/ou

outros débi tos em aberto (art.  7 ° LCM 66 /1998), e o remanescente via rest ituição. Há que ser  desprovido os
pedidos quanto a alteração de topografia do imóvel, devendo ser mantida a condição "plano", pelo não
atendimento  do inciso  V, artigo 10  da LCM 389/2013 , a posição  na quadra como "encravado" e o  endereço
referenciado a Rodovia Mario Covas, ante a inexistência do  pro longamento  da Rua Max Kel ler  a frente do

imóvel e nos Mapas Cadast rais (Anexo  II -  LCM 389 /2013 e Plano  Direto r (Lei  n° 1262/1973). Diante da

manutenção da via indicada pela municipal idade, deverá ser mantida como referência a Rodovia Mario Covas,

bem como entendo  inaplicáveis as Zonas/Setores "14" e "17", po rque inexistentes as proximidades do imóvel,
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mantendo -se a zona /setor 10, nos termos indicados na Tabela 1  e Anexo II da LC 389/2013 , c/c o princípio da

legalidade, nos termos dos arts. 105, 1 da CF e 97 do  CTN. Compareceram a sessão os representantes do
contribuinte sr . João  Egidio  Branco  F i lho e sra. Miriam Moretto Branco, que realizaram manifestação  oral.
Passados aos vo tos os julgadores Guilherme Ramos da Cunha, Rosilaine Bokorni e Evanildo  Si lva Lins Junior

acompanharam o voto da relatora. Decisão : Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta de Recursos
Administrat ivos Tribu tários - JURAT, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente da reclamação , e no

mérito, da parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da relatora . Processo SEI n°

22.0.029046-7, em que é reclamante Adival Wodtker , sendo relator (a) Guilhe rme Ramos da Cunha.
Assunto : Revisão  de IPTU. O relato r fez a lei tura do relatório . Passada a palavra a Defensora da Fazenda

Pública, Dra. Francieli Cristini Schulz que se manifestou pelo conhecimento  da reclamação e no  méri to , pelo

parcial provimento, para que retorne para análise de mérito  da Unidade Competente. Devidamente cientif icado o

contribuinte não compareceu a sessão. Após a fase de discussão, o relator proferiu seu voto pelo conhecimento da
reclamação e no mérito pelo seu parcial provimento , para que seja efetuada a análise do mérito, como se tratasse
de tempestivo  pedido de não incidência do IPTU/2022 por atividade rural , e para que não seja efetuada a remessa
de Ofício, por ausência de prejuízo direto à Fazenda Pública, nos termos do art. 20 da Lei 4.857/03. Passados aos
votos os ju lgadores Rosi laine Bokorni , Evani ldo  Silva Lins Junio r e Cristiane Sto lle acompanharam o voto  do
relator. Decisão : Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta de Recursos Administrat ivos Tribu tários -

JURAT, por unanimidade de votos, pelo conhecimento da reclamação, e no mérito pelo parcial provimento , para

que retorne para análise de mérito, nos termos do  voto do relator. 3 - Ementas/Acórdãos : Acórdão 110/2023 -

Processo SEI n° 22.0.281514-1, em que é reclamante RA Pneus Ltda, sendo relator(a) Rosilaine Bokorni.
Assunto : TLL. Acórdão 111/2023 - Processo n° 2119/2021/JURAT, protocolado sob o n° 45040/2021, em que é
reclamante Antares Indúst ria de Madeiras Ltda, sendo  relator(a)  Cristiane Stolle. Assunto:  Revisão  de IPTU e
Processo SEI n° 22.0.313334-6, em que é reclamante Antares Móveis e Decoração Ltda, sendo relator(a)
Cristiane Stolle. Assunto: Revisão de IPTU/2022. Acórdão 112 /2023 - Processo SEI n° 22.0.029046-7, em que é
reclamante Adival Wodtker, sendo relator(a) Guilherme Ramos da Cunha. Assunto: Revisão de IPTU. Nada mais
havendo a tratar  eu, Milene Jonck Antunes, lavro e assino a presente ata acompanhada do  Sr. Maico  Bet toni ,
Presidente desta sessão da Se unda Câmara de Julgamento e demais presentes
Joinville, 20 de junho de 2023'
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